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“Dá nova redação aos artigos 128, 128A e acrescenta Parágrafo Único ao Artigo 128A da Resolução nº 349, de 12 de maio de 1998, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém.”
                                                  Art. 1º - O Artigo 128, da Resolução nº 349, de 12 de maio de 1998, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém passa a ter a seguinte redação:

                                                 “Art. 128 - Será dada ampla publicidade e divulgação às sessões da Câmara, as quais serão transmitidas em tempo real com imagem e som, através de todos os meios de comunicação disponíveis, internet, TV e rádio, e afixando, a pauta dos trabalhos, em material impresso, em local de acesso ao público em geral.”
Art. 2º - O Artigo 128A, da Resolução nº 349, de 12 de maio de 1998, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 128A - É permitido a qualquer emissora de TV, Rádio, portais, canais e sites da internet, bem como a qualquer cidadão, o registro, divulgação e transmissão das Sessões Plenárias da Câmara Municipal.”

Art.3º - O Artigo 128A fica acrescido do Parágrafo Único, com a seguinte redação: 
“PARÁGRAFO ÚNICO - Todos os vídeos e áudios registrados nas Sessões Plenárias da Câmara Municipal, pelo departamento de comunicação, deverão estar disponíveis no site oficial da Câmara Municipal no prazo máximo de dez dias a contar da data da sessão.”
Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
                                                   Sala “Dom Idílio José Soares”,   de  de 2013 

CÉSAR AUGUSTO DE SOUSA FERREIRA
                                                                   VEREADOR           
                                                     JUSTIFICATIVA

                O presente Projeto de Resolução tem por objetivo dar ampla publicidade e divulgação às sessões desta Casa de Leis e dos trabalhos dos nobres vereadores, os quais serão transmitidos em tempo real com imagem e som, utilizando todos os meios de comunicação disponíveis, como internet, TV e rádio e materiais impressos. Com a aprovação, visamos ainda atender a princípios constitucionais, em especial, o princípio da publicidade dos entes públicos garantindo transparência pública no acesso a informações à população previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. Diante do exposto submeto à apreciação para votação e aprovação do referido Projeto nesta Egrégia Casa de Leis.

                                                                                       Itanhaém, de de 2013.
CÉSAR AUGUSTO DE SOUSA FERREIRA

VEREADOR

